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IRPF. DECADENCIA. FATO GERADOR QUE SOMENTE SE
APERFEICOA NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO.

Como se sabe, o fato gerador do IRPF ¢ complexivo, aperfeicoando-se no dia
31/12 de cada ano-calendario. Assim, como nao houve o decurso do prazo de
5 (cinco) anos entre a ocorréncia do fato gerador e a intimagdo do
contribuinte da lavratura do auto de infracdo, ndo ha de se falar em
decadéncia do crédito tributario.

IRPF. PRESUNCAO RELATIVA DE OMISSAO DE RENDIMENTOS.
OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS.
ALEGACAO DE TITULARIDADE DE TERCEIROS

O artigo 42 da Lei n° 9.430/96 estabelece presuncao relativa que, como tal,
inverte o 6nus da prova, cabendo ao contribuinte desconstitui-la. Cabe a
desconstituicdo da presuncdo quando o contribuinte, através de
documentacao idonea, prova a origem dos recursos depositados em suas
contas bancdria. No presente caso, o Recorrente ndo logrou éxito em
comprovar a origem dos valores que transitaram em suas contas correntes
pertenceriam a terceiros.

RECURSO DESTITUIDO DE PROVAS CAPAZES DE COMPROVAR AS
ALEGACOES.

O recurso devera ser instruido com os documentos que fundamentem as
alegagdes do interessado. E, portanto, 6nus do contribuinte a perfeita
instrucao probatoria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Ano-calendário: 2004, 2005, 2006
 Ementa:
 IRPF. DECADÊNCIA. FATO GERADOR QUE SOMENTE SE APERFEIÇOA NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO. 
 Como se sabe, o fato gerador do IRPF é complexivo, aperfeiçoando-se no dia 31/12 de cada ano-calendário. Assim, como não houve o decurso do prazo de 5 (cinco) anos entre a ocorrência do fato gerador e a intimação do contribuinte da lavratura do auto de infração, não há de se falar em decadência do crédito tributário.
 IRPF. PRESUNÇÃO RELATIVA DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ALEGAÇÃO DE TITULARIDADE DE TERCEIROS
 O artigo 42 da Lei nº 9.430/96 estabelece presunção relativa que, como tal, inverte o ônus da prova, cabendo ao contribuinte desconstituí-la. Cabe a desconstituição da presunção quando o contribuinte, através de documentação idônea, prova a origem dos recursos depositados em suas contas bancária. No presente caso, o Recorrente não logrou êxito em comprovar a origem dos valores que transitaram em suas contas correntes pertenceriam a terceiros. 
 RECURSO DESTITUÍDO DE PROVAS CAPAZES DE COMPROVAR AS ALEGAÇÕES. 
 O recurso deverá ser instruído com os documentos que fundamentem as alegações do interessado. É, portanto, ônus do contribuinte a perfeita instrução probatória.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS  - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 DANIEL PEREIRA ARTUZO - Relator.
 
 EDITADO EM: 12/03/2015
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS (Presidente), DANIEL PEREIRA ARTUZO (Relator), MARIA CLECI COTI MARTINS, EDUARDO DE SOUZA LEÃO e HEITOR DE SOUZA LIMA JUNIOR
 
  Em 26/06/2009, a Recorrente foi cientificado da lavratura do Auto de Infração de e-fls. 03/15 lavrado para a exigência de IRPF dos exercícios de 2005 a 2007 (anos-calendário de 2004 a 2006) acrescido de juros e multa de ofício. 
Após o procedimento de análise e verificação da documentação relacionada à Recorrente, a fiscalização entendeu que haveria omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada realizados durante os anos de 2004 a 2006. 
Cientificada do lançamento, a Recorrente apresentou a Impugnação de e-fls. 292/316, alegando, em síntese, que teria ocorrido (i) erro na identificação do fato gerador ao final de cada ano-calendário, (ii) decadência de parte do crédito tributário, (iii) O simples depósito/crédito bancário não caracteriza obtenção de rendimentos, e (iv) que parte dos depósitos era decorrente do resultado de venda de participação societária de sua propriedade ou de receitas de Atividade Rural.
Ao analisar a Impugnação, a DRJ de Fortaleza julgou improcedente a Impugnação (acórdão de e-fls. 328/359).
Inconformada com o resultado do julgamento, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 365/399), alegando, em síntese, (i) que teria ocorrido decadência de parte do crédito tributário, (ii) O simples depósito/crédito bancário não caracteriza obtenção de rendimentos, e (iii) que parte dos depósitos era decorrente do resultado de venda de participação societária de sua propriedade ou de receitas de Atividade Rural.
É o relatório.

 Conselheiro DANIEL PEREIRA ARTUZO
O recurso preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
DECADÊNCIA
O Recorrente alega que teria ocorrido a decadência do direito do Fisco lançar o IRPF relativo a parte do ano-calendário de 2004 (Exercício 2005), uma vez que ele somente teve ciência do Auto de Infração em 26/06/2009. 
Ora, como o fato gerador do IRPF, embora apurado mensalmente, está sujeito ao ajuste anual quando é possível definir a base de cálculo e aplicar a tabela progressiva, não resta dúvida de que o mesmo é complexivo, aperfeiçoando-se somente no dia 31/12 de cada ano-calendário:
Súmula CARF nº 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
Dessa forma, como houve recolhimento de imposto de renda no ano-calendário, o Fisco possuía o direito de lançar o crédito tributário até 31/12/2009. Como o Recorrente foi cientificado em 26/06/2009, entendo que o presente lançamento não foi atingido pela decadência.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. PRESUNÇÃO DE
Em relação às alegação de que o simples depósito/crédito bancário não caracteriza obtenção de rendimentos, e que parte dos depósitos era decorrente do resultado de venda de participação societária de sua propriedade ou de receitas de Atividade Rural, entendo que não assiste razão à Recorrente.
O caput do artigo 42 da Lei nº 9.430/96 determinar que �Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações� 
O referido dispositivo legal instituiu uma presunção legal relativa que �dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada� (Súmula CARF nº 26).
Nesse sentido, a presunção relativa referida pelo artigo 42 da Lei n.º 9.430/96 é legítima, não ferindo, em nenhum ponto, a legislação tributária em vigor.
Entretanto, dado o caráter relativo, a presunção poderia facilmente ser desconstituída caso a contribuinte comprovasse que os montantes depositados não podem ser caracterizados como renda auferida ou que os valores não pertencem a ele.
Ora, a Recorrente poderia ter apresentado todas as provas que considerasse necessárias à sua defesa no momento da apresentação da sua impugnação e, até mesmo, em fase de recurso voluntário, na hipótese de ter conseguido a documentação hábil nesse momento da sua defesa.
Apesar do esforço argumentativo desenvolvido pela Recorrente, as afirmações não vieram acompanhadas de provas hábeis. No decorrer do procedimento de fiscalização a autuada limitou-se a afirmar que não pôde comprovar os depósitos individualmente intimados por não possuir escrituração contábil e por serem os mesmos de pequeno valor. Já em sua Impugnação, trouxe aos autos algumas notas fiscais referentes à venda de vacas gordas para abate.
A Recorrente alega que a autoridade fiscal deixou de excluir da base de cálculo do imposto exigido, os valores já declarados a titulo de receita de atividade rural e representados pela notas fiscais anexadas aos autos.
Entretanto, a Recorrente não demonstrou a correlação entre os depósitos bancários objeto do presente lançamento e a receita de atividade rural declarada pela contribuinte. 
Em relação aos depósitos que teriam como origem a venda de sua participação societária no Frigorífico Vale do Tocantins S/A, a Recorrente teria recebido os valores da seguinte forma:
Em 05/03/2004, valor 4,23, pago em Moeda Corrente;
Em 05/03/2004, valor 214.285,11, pago com Cheque 532230;
Em 05/03/2004, valor 214.285,11, pago com Cheque 000123; 
Em 05/03/2004, valor 214.285,11, pago com Cheque 000082;
Em 05/03/2004, valor 214.285,11, pago com Cheque 532229;
Em 05/03/2004, valor 214.285,11, pago com Cheque 532228;
Em 05/03/2004, valor 80.285,11, pago com Cheque 532227;
Em 05/03/2004, valor 134.000,00, pago com Cheque 000124;
Em 05/03/2004, valor 84.285,11, pago com Cheque 000081;
Em 05/03/2004, valor 15.000,00, pago com Cheque 731795
Em 05/03/2004, valor 4.999,00, pago com Cheque 717604;
Em 05/03/2004, valor 4.999,00, pago com Cheque 717605;
Em 05/03/2004, valor 5.002,00, pago com Cheque 717606;
Em 05/03/2004, valor 100.000,00, pago com Cheque 850436;
Em 05/06/2004, valor 750.000,00, Mediante Recibo;
Em 05/07/2004, valor 750.000,00, Mediante Recibo.
Entretanto, a Recorrente não demonstrou a correlação entre os depósitos bancários objeto do presente lançamento e os cheques acima. Da análise dos extratos juntados aos autos, não é possível sequer encontrar coincidência no valor dos cheques e dos depósitos objeto da autuação em análise. 
Caso a Recorrente tivesse comprovado através de documentação idônea que os valores depositados em suas contas bancária eram relativos à sua atividade rural ou venda de participação societária, não restariam dúvidas de que o lançamento tributário deveria ser anulado.
Assim, devem ser rechaçadas as afirmações genéricas feitas pelo Recorrente de que os valores depositados em suas contas bancárias não representam renda e também a alegação de parte dos depósitos era decorrente do resultado de venda de participação societária de sua propriedade ou de receitas de Atividade Rural, uma vez que a documentação que não existe correlação entre os depósitos e a documentação apresentada.
É o meu voto.
DANIEL PEREIRA ARTUZO - Relator 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(assinado digitalmente)
LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente.
(assinado digitalmente)

DANIEL PEREIRA ARTUZO - Relator.

EDITADO EM: 12/03/2015

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: LUIZ EDUARDO DE
OLIVEIRA SANTOS (Presidente), DANIEL PEREIRA ARTUZO (Relator), MARIA CLECI
COTI MARTINS, EDUARDO DE SOUZA LEAO e HEITOR DE SOUZA LIMA JUNIOR

Relatorio

Em 26/06/2009, a Recorrente foi cientificado da lavratura do Auto de
Infragdo de e-fls. 03/15 lavrado para a exigéncia de IRPF dos exercicios de 2005 a 2007 (anos-
calendario de 2004 a 2006) acrescido de juros e multa de oficio.

Apo0s o procedimento de analise e verificagdo da documentagao relacionada a
Recorrente, a fiscalizagdo entendeu que haveria omissdo de rendimentos caracterizada por
depositos bancarios com origem nao comprovada realizados durante os anos de 2004 a 2006.

Cientificada do langamento, a Recorrente apresentou a Impugnacao de e-fls.
292/316, alegando, em sintese, que teria ocorrido (i) erro na identificacdo do fato gerador ao
final de cada ano-calendario, (ii) decadéncia de parte do crédito tributdrio, (iii) O simples
deposito/crédito bancario ndo caracteriza obtencao de rendimentos, e (iv) que parte dos
depositos era decorrente do resultado de venda de participagdo societaria de sua propriedade ou
de receitas de Atividade Rural.

Ao analisar a Impugnagdo, a DRJ de Fortaleza julgou improcedente a
Impugnagao (acérdao de e-fls. 328/359).

Inconformada com o resultado do julgamento, a Recorrente interpds Recurso
Voluntario (e-fls. 365/399), alegando, em sintese, (1) que teria ocorrido decadéncia de parte do
crédito tributario, (ii)) O simples deposito/crédito bancdrio ndo caracteriza obtencdo de
rendimentos, e (iii) que parte dos depdsitos era decorrente do resultado de venda de
participagdo societaria de sua propriedade ou de receitas de Atividade Rural.

E o relatério.

Voto
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Conselheiro DANIEL PEREIRA ARTUZO

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele
conhego.

DECADENCIA

O Recorrente alega que teria ocorrido a decadéncia do direito do Fisco lancar
0 IKPF relativo a parte do ano-calendario de 2004 (Exercicio 2005), uma vez que ele somente
eve ciéncia do Auto de Infragdo em 26/06/2009.

Ora, como o fato gerador do IRPF, embora apurado mensalmente, esta sujeito
ao ajuste anual quando ¢ possivel definir a base de célculo e aplicar a tabela progressiva, ndo
resta davida de que o mesmo ¢ complexivo, aperfeicoando-se somente no dia 31/12 de cada
ano-calendario:

Sumula CARF n° 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Fisica, relativo a omissdo de rendimentos apurada a
partir de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, ocorre
no dia 31 de dezembro do ano-calendario.

Dessa forma, como houve recolhimento de imposto de renda no ano-
calendario, o Fisco possuia o direito de langar o crédito tributario até 31/12/2009. Como o
Recorrente foi cientificado em 26/06/2009, entendo que o presente langamento ndo foi atingido
pela decadéncia.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
PRESUNCAO DE

Em relacdo as alegacdo de que o simples depodsito/crédito bancario nao
caracteriza obtencao de rendimentos, e que parte dos depdsitos era decorrente do resultado de
venda de participacdo societdria de sua propriedade ou de receitas de Atividade Rural, entendo
que ndo assiste razdo a Recorrente.

O caput do artigo 42 da Lei n° 9.430/96 determinar que “Caracterizam-se
também omissdo de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagcdo aos quais o titular, pessoa
fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documenta¢do habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagoes”

O referido dispositivo legal instituiu uma presungdo legal relativa que
“dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depositos bancarios
sem origem comprovada” (Simula CARF n° 26).

Nesse sentido, a presuncao relativa referida pelo artigo 42 da Lei n.° 9.430/96
¢ legitima, ndo ferindo, em nenhum ponto, a legislagao tributaria em vigor.

Entretanto, dado o carater relativo, a presuncdo poderia facilmente ser
desconstituida caso a contribuinte comprovasse que os montantes depositados ndo podem ser
caracterizados como renda auferida ou que os valores nao pertencem a ele.



Ora, a Recorrente poderia ter apresentado todas as provas que considerasse
necessarias a sua defesa no momento da apresentacdo da sua impugnacao e, at¢ mesmo, em
fase de recurso voluntario, na hipdtese de ter conseguido a documentagao hébil nesse momento
da sua defesa.

Apesar do esforco argumentativo desenvolvido pela Recorrente, as
afirmagdes nao vieram acompanhadas de provas habeis. No decorrer do procedimento de
fiscalizacdo a autuada tinitou-se a afirmar que ndo pdde comprovar os depodsitos
individualmente iniimados por ndo possuir escrituracdo contabil e por serem os mesmos de
pequeno valor. ja em sua Impugnacdo, trouxe aos autos algumas notas fiscais referentes a
venda de vacas gordas para abate.

A Recorrente alega que a autoridade fiscal deixou de excluir da base de
calcuio do mmposto exigido, os valores ja declarados a titulo de receita de atividade rural e
representados pela notas fiscais anexadas aos autos.

Entretanto, a Recorrente ndo demonstrou a correlacdo entre os depdsitos
bancérios objeto do presente lancamento e a receita de atividade rural declarada pela
contribuinte.

Em relacdo aos depdsitos que teriam como origem a venda de sua
participagdo societaria no Frigorifico Vale do Tocantins S/A, a Recorrente teria recebido os
valores da seguinte forma:

Em 05/03/2004, valor 4,23, pago em Moeda Corrente;

Em 05/03/2004, valor 214.285,11, pago com Cheque 532230;
Em 05/03/2004, valor 214.285,11, pago com Cheque 000123;
Em 05/03/2004, valor 214.285,11, pago com Cheque 000082;
Em 05/03/2004, valor 214.285,11, pago com Cheque 532229;
Em 05/03/2004, valor 214.285,11, pago com Cheque 532228;
Em 05/03/2004, valor 80.285,11, pago com Cheque 532227;
Em 05/03/2004, valor 134.000,00, pago com Cheque 000124;
Em 05/03/2004, valor 84.285,11, pago com Cheque 000081;
Em 05/03/2004, valor 15.000,00, pago com Cheque 731795
Em 05/03/2004, valor 4.999,00, pago com Cheque 717604;
Em 05/03/2004, valor 4.999,00, pago com Cheque 717605;
Em 05/03/2004, valor 5.002,00, pago com Cheque 717606;
Em 05/03/2004, valor 100.000,00, pago com Cheque 850436;
Em 05/06/2004, valor 750.000,00, Mediante Recibo;

Em 05/07/2004, valor 750.000,00, Mediante Recibo.
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Entretanto, a Recorrente ndo demonstrou a correlagdo entre os depositos
bancarios objeto do presente langamento e os cheques acima. Da anélise dos extratos juntados
aos autos, ndo ¢ possivel sequer encontrar coincidéncia no valor dos cheques e dos depositos
objeto da autuacao em analise.

Caso a Recorrente tivesse comprovado através de documentacio idonea que
os valores depnositados em suas contas bancaria eram relativos a sua atividade rural ou venda de

partictpacdo societaria, ndo restariam duvidas de que o langamento tributirio deveria ser
anulado

Assim, devem ser rechacadas as afirmagdes genéricas feitas pelo Recorrente
de que os valores depositados em suas contas bancarias ndo representam renda e também a
alegacdo de parte dos depositos era decorrente do resultado de venda de participagdo societaria
de sua propriedade ou de receitas de Atividade Rural, uma vez que a documentagao que nao
existe correlagcdo entre os depositos e a documentagao apresentada.

E o meu voto.

DANIEL PEREIRA ARTUZO - Relator



